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NOTAS

1  As informações sobre a história e a geografia de Cabo Verde constantes desta seção estão disponíveis 

no sítio web oficial do Governo de Cabo Verde: http://www.governo.cv/

2  Nas áreas urbanas, 49,8% da população é composta de homens e 50,2% de mulheres. Nas áreas rurais 

49% são homens e 51% mulheres. (República de Verde 2011a).

3  O coeficiente de Gini é um número entre 0 e 100, onde o zero corresponde à completa igualdade 

de renda e o 100 à completa desigualdade. Há países na região com padrões de distribuição de  

renda mais equilibrados do que Cabo Verde. O coeficiente de Gini para o Benim, por exemplo, é 38,6,  

Camarões 44,6, Costa do Marfim 48,4, Gâmbia 47,3, Gana 42,8, Mauritânia 39 e Senegal 39,2.

 http://hdrstats.undp.org/en/indicators/161.html 

4   Período de 2005-2008. (UNESCO, 2011) 

5  O governo busca  aumentar a participação da pesca e da agricultura no PIB. Em termos estatísti-

cos, a contribuição atual desses dois setores está subestimada pois apenas a pesca artesanal e as  

culturas tradicionais são captadas pelas estatísticas, deixando de fora a pesca industrial, o impacto do 

PIP nas barragens e do microcrédito na irrigação como formas de expandir a produtividade agrícola 

(BAD, OCDE, PNUD, UNECA 2011). 

6   O código penal, a legislação eleitoral, o código laboral e o código civil reconhecem a igualdade de  

direitos entre homens e mulheres. 

7   Esta seção baseia-se na República de Cabo Verde (2007b).

8   O trabalho doméstico é definido como trabalho realizado na residência do empregador. Para mais 

informações ver:  

http://www.ine.cv/Legisla%C3%A7ao/Outras/C%C3%B3digo%20laboral%20cabo-verdiano.pdf 

9   A Convenção foi aprovada em 16 de junho de 2011 durante a conferência anual da OIT. Ela estabelece 

um conjunto de normas, inclusive horas de trabalho razoáveis, descanso semanal de pelo menos 24 

horas consecutivas, um mínimo de remuneração em espécie, informações precisas sobre os termos 

e as condições do emprego, bem como respeito pelos princípios e direitos fundamentais no trabalho, 

inclusive liberdade de associação e direito à negociação coletiva. 

10  Para informações adicionais: http://www.icieg.cv/ 

11  Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 1993; o Pacto Internacional sobre Direitos  

Econômicos, Sociais e Culturais, 1993; Princípios e Plano de Ação da Conferência Internacional do 

Cairo, 1994; Declaração e Plataforma de Ação de Beijing, 1995; e os ODM, 2000. 

12  Informações sobre a CEDEAO podem ser encontradas aqui:

 http://www.ccdg.ecowas.int/; e http://www.comm.ecowas.int/dept/stand.php?id=e_e2_brief&lang=en

13  A CEDAW requer que, a cada quatro anos, os países signatários elaborem relatórios sobre os avanços na 

implementação das obrigações emanadas da Convenção. Cabo Verde apresentou seu primeiro relatório 

em 2005 o qual foi considerado um relatório cumulativo pois incluía as rodadas 1 a 6 dos relatórios da 

CEDAW. Em setembro de 2010, o governo aprovou um relatório para a CEDAW juntando as rodadas  

7 e 8 (República de Cabo Verde 2010).

14  O PNIEG foi avaliado em 2008, e um relatório intercalar sobre o grau de consecução dos ODM foi  

publicado em 2009.

15  As remessas contribuíram para equilibrar parcialmente o déficit comercial negativo; entretanto, elas são  

principalmente utilizadas em atividades relacionadas ao consumo, e não tanto para financiar atividades 

produtivas.

16  Benim (0,354), Costa do Marfim (0,363) e Gâmbia (0,262), por exemplo, têm um índice de concentração 

de exportações bem menor do que Cabo Verde. Esse índice revela como as exportações de países 

individuais concentram-se em vários produtos. Os valores vão de 0 a 1 (concentração máxima). Fonte: 

CNUCED Handbook of Statistics 2010.



78 QUEM BENEFICIA COM A LIBERALIZAÇÃO DO COMÉRCIO EM CABO VERDE? UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO

17  Cabo Verde também é elegível como beneficiário em dois outros acordos preferenciais: a Lei para o 

Crescimento e a Oportunidade da África (AGOA), dos Estados Unidos, e a Tarifa Preferencial Geral 

(GPT), do Canadá. Esses dois programas demonstraram ter uma importância comercial limitada para 

o país: virtualmente nenhuma exportação foi realizada em 2008 e 2009 em conformidade com os  

dispositivos da AGOA, e o volume de exportação de Cabo Verde para o Canadá é insignificante.

18  Em vigor a partir de 1 de janeiro de 2008 (Resolução da Assembleia Geral da ONU A/Res/59/210 de 20 

de dezembro de 2004).

19 O Artigo 11(8) do Regulamento (CE) No 732/2008 prevê a retirada de um país do TEA quando ele é 

excluído da lista de PMAs pela ONU. O Artigo prevê, ainda, o estabelecimento de um período transitório 

de, no mínimo, três anos antes que a retirada entre em vigor (União Europeia, 2008a).

20  Costa do Marfim e Gana, por exemplo, estabeleceram um APE provisório com a UE em dezembro de 

2007. Assim, as principais exportações de ambos os países continuaram a gozar acesso preferencial 

aos mercados da UE.

21  O “Acordo de Parceria entre os membros do Grupo de Estados da África, Caribe e Pacífico por uma 

parte e a Comunidade Europeia e seus Estados Membros por outra parte” (“Acordo de Parceria ACP-CE 

“ ou “Acordo de Cotonou”) foi assinado em 23 de junho de 2000 em Cotonou, Benim. Ele foi estabelecido 

por um prazo de vinte anos, de março de 2000 até fevereiro de 2020 e entrou em vigor em abril de 2003. 

Na Convenção de Lomé, a UE concedeu preferências comerciais não recíprocas ao Grupo de Estados 

ACP, enquanto o Acordo de Cotonou prevê um sistema de acordos de parceria econômica regionais 

(APE) segundo os quais os Estados ACP abrem seus mercados domésticos à UE em reciprocidade à 

isenção fiscal concedida pela UE no acesso a seus mercados.

 Fonte: Europa, Summaries of EU legislation,  

 http://europa.eu/legislation_summaries/development/african_caribbean_pacific_states/r12101_en.htm

22  As Parcerias para a Mobilidade não constituem tratados internacionais juridicamente vinculantes. 

Elas não abrangem todos os estados membros da UE – estes optam por participar das parcerias de 

modo voluntário, de acordo com seu interesse em administrar os fluxos de migração – inclusive os  

irregulares – provenientes de um terceiro país específico. Espanha, França, Luxemburgo, Países Baixos e  

Portugal assinaram a parceria com Cabo Verde. Devido à sua natureza jurídica “branda”, às suas  

distintas coberturas geográficas e ao fato de parecerem servir aos interesses nacionais e às agen-

das políticas dos estados membros participantes ao invés de zelar pelos interesses dos trabalhadores 

de terceiros países, essas parcerias tornaram-se objeto de crítica. Fonte: Carrera S. e R. Hernandez i  

Sagrera (2009).

23  http://www.macaunews.com.mo/index.php?option=com_content&task=view&id=1099&Itemid=4

24  Macauhub, 27 de junho de 2008 e 2 de Agosto de 2011.

25  Em comparação com outros países em desenvolvimento, especialmente em África.

26  As taxas aduaneiras gerais sobre as importações foram calculadas de acordo com um percentual fixo 

sobre o valor dos produtos importados.

27  Com a introdução do IVA, a estrutura de impostos indiretos foi consideravelmente simplificada. Ele  

substituiu 10 impostos diferentes tais como Imposto sobre o Consumo, Imposto sobre Combustíveis e 

seus derivados, Imposto Especial sobre o Consumo de Álcool e Tabaco, e o Imposto sobre o Turismo. O 

IVA é de, normalmente, 15% sobre o preço do produto.

28  Documento MTN.GNS/W/120, datado de 10 de Julho de 1991. O item “Serviços Relacionados a Turismo 

e Viagens” enquadra-se na categoria 9 da Lista de Classificação Setorial de Serviços.

29  Segundo a “Classificação Central de Produtos Provisória” (CPC) da ONU, os primeiros três subsetores 

possuem a seguinte listagem associada: CPC 641-643 para “Hotéis e Restaurantes (inclusive catering)”; 



79PERFIL DO PAÍS

CPC 7471 para “Serviços de agências de viagens e operadoras de turismo”; CPC 7472 para “Serviços 

de guias de turismo”.

30  Ver, por exemplo, Comunicações da República Dominicana, El Salvador, e Honduras – The Cluster of 

Tourism Industries (Documento da OMC - S/CSS/W/19, 5 de dezembro de 2000).

31  As tarifas podem, porém, tornar-se uma questão polêmica se Cabo Verde conseguir diversificar sua  

economia, acrescentando maior valor agregado às suas exportações. Também poderão gerar  

controvérsia caso haja um hiato entre a expiração do período transitório do TEA e a conclusão das  

negociações do APE.

32  Esta descrição dos efeitos da política comercial sobre os indivíduos baseia-se no quadro analítico  

desenvolvido por Nicita 2009.

33  Utilizaram-se as densidades (logaritmo) dos gastos per capita. Uma estimativa de densidade kernel 

constitui uma forma não paramétrica de estimar a função densidade de probabilidade de uma variável 

aleatória. Essa função descreve a possibilidade de uma variável vir a ocorrer.

34  A linha de pobreza oficial corresponde a 60% da renda média anual de um agregado familiar do IDRF 

2002.

35  Um estudo de caso realizado em Nápoles, Itália, na década de 80 (Monteiro, 1997), mostrou que as 

mulheres cabo-verdianas enviavam mais dinheiro para casa do que os homens, cerca de 18% de sua 

renda, em comparação aos 7% a 13% enviados pelos homens.

36  Os setores/atividades registrados seguem a classificação do IDRF 2002.

37  Um método alternativo seria começar com a função de utilidade indireta, ver Deaton (1997).

38  Ver Barnum e Squire (1979) e Singh, Squire, e Strauss (1986) para uma discussão teórica do princípio 

de separabilidade. 



P
ho

to
 c

re
d

it:
 @

U
N

E
S

C
O

 / 
R

og
er

 D
om

in
iq

ue

NAÇÕES UNIDAS P
rin

te
d 

at
 U

ni
te

d 
N

at
io

ns
, G

en
ev

a–
G

E
.1

2-
50

10
3–

Ju
ne

 2
01

2–
12

5–
U

N
C

TA
D

/O
S

G
/2

01
1/

2


